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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de Franca, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 015/2015, protocolado em 10/11/2015, para a devida apreciação, alteração de alguns artigos do Regimento, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 24/06/2015, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1707).
Consta dos autos a Resolução da Congregação nº 2/2015, assinada pelo Diretor da Instituição, ratificando as alterações regimentais encaminhadas (fls. 1706).
1.2 APRECIAÇÃO
A Faculdade de Direito de Franca teve seu recredenciamento aprovado pelo Parecer CEE nº 355/2014, por cinco anos.

A Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito se deu pela Portaria CEE/GP nº 436, de 29/10/2013, que considerou o resultado do ENADE de 2012, divulgado em 07/10/2013 (fls. 1677).

O Regimento, atualmente em vigor, com 232 artigos, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 158/2007 (fls. 1531). 
A presente proposta de alteração dos artigos do corpo do Regimento, encaminhada em quadro comparativo, contendo de um lado o texto vigente e de outro o texto proposto, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 04/89, é a seguinte (fls. 1712 e 1714): 

	TEXTO EM VIGOR 
	TEXTO PROPOSTO

	Capítulo V

Dos Departamentos

Art. 24 – O Departamento é a menor unidade responsável pela organização didático-pedagógica, científica, técnica e cultural das matérias e/ou disciplinas que lhe são afetas e pela distribuição dos encargos de pessoal docente ligado a elas. 
	Capítulo V

Dos Departamentos
Art. 24 - O Departamento é a menor unidade responsável pela organização didático-pedagógica, científica, técnica e cultural das disciplinas que lhe são afetas e pela distribuição dos encargos de pessoal docente a elas ligados.

	Art. 25 - Compõem os Departamentos os professores das matérias e/ou disciplinas da organização curricular do Curso de graduação em Direito da Faculdade e da representação discente na proporção de um quinto de seus membros, indicados pelo Diretório Acadêmico.
	Art. 25 - Compõem os Departamentos os professores das disciplinas da organização curricular do Curso de graduação em Direito da Faculdade e da representação discente na proporção de um quinto de seus membros, indicados pelo Diretório Acadêmico.

	Art. 26 - O Departamento será dirigido por um Chefe, substituído em suas faltas e impedimentos, por um Subchefe, escolhidos pelos docentes que integram o Departamento, mediante votação uninominal secreta, coordenado por Comissão interna.

Parágrafo único - Ao Diretor e ao Vice-Diretor da Faculdade é vedado exercer as funções de Chefe e Subchefe de Departamento.
	Art. 26 - O Departamento será dirigido por um Chefe, substituído em suas faltas e impedimentos, por um Subchefe, escolhidos pelos docentes que integram o respectivo Departamento, mediante votação uninominal secreta, coordenada por Comissão interna.
§ 1º - Para o exercício da função gratificada de Chefe de Departamento, exige-se, no mínimo, o título de Mestre. 

§ 2º - Ao Diretor e ao Vice-Diretor da Faculdade é vedado exercer as funções de Chefe e Subchefe de Departamento.

	Art. 27 - O mandato do Chefe e do Subchefe será de dois anos, permitida a recondução uma única vez e dos representantes do corpo discente, de um ano, vedada a recondução.
	Art. 27 - O mandato do Chefe e do Subchefe coincidirá com o mandato do Diretor, permitida a recondução uma única vez e o mandato dos representantes do corpo discente será de um ano, vedada a recondução.

	28 - Os Departamentos, com as respectivas matérias e/ou disciplinas, figuram anexo ao presente Regimento (Anexo I).
	Art. 28 - Os Departamentos, com as respectivas disciplinas, figuram no anexo ao presente Regimento (Anexo I).

	CAPÍTULO II

Das Disposições Transitórias
Art. 232 – O presente Regimento, aprovado pela Congregação, entrará em vigor no período letivo seguinte à data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, revogadas as disposições em contrário, especial o regimento Interno aprovado pelo Parecer CEE nº 603 /95 e suas alterações aprovadas pelo Parecer CEE nº 389/97.
	CAPÍTULO II

Das Disposições Transitórias
Art. 232 - As disposições do art. 27 aplicam-se aos mandatos dos atuais Chefes e Subchefes dos Departamentos quanto à coincidência com o mandato do Diretor e à recondução uma única vez. 
Art. 233 - O presente Regimento, aprovado pela Congregação, entrará em vigor no período letivo seguinte à data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, revogadas as disposições em contrário, especial o Regimento Interno aprovado pelo Parecer CEE nº 603/95 e suas alterações aprovadas pelo Parecer CEE nº 389/97.



As alterações regimentais acima mencionadas tem por objetivo ajustar os Departamentos à nova estrutura pedagógica e administrativa da Instituição, conforme mencionado na Resolução da Congregação nº 2/2015, nada impedindo sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2016.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprovam-se as alterações propostas para o Regimento da Faculdade de Direito de Franca, nos termos do presente Parecer. 
2.2 A Instituição interessada deverá encaminhar três vias das alterações ora aprovadas, a fim de serem rubricadas.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 08 de dezembro de 2015.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro e Priscilla Maria Bonini Ribeiro.

São Paulo, 09 de dezembro de 2015.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli

     Vice-Presidente no exercício da presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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